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A existéncia da Secc¢édo Pareceres e Resolucdes deve-se & necessidade
de se publicar periodicamente pontos de vista elaborados pelos
mais diversos 6rgaos representativos das categorias de saude,
ou de qualquer outro setor capaz de contribuir doutrinariamente
sobre assuntos de bioética ou legislagdo sanitaria,
ou em proveito das questdes ligadas a vida e a saide do homem,
do meio ambiente ou do bem-estar coletivo,
sempre de forma pluralista e interdisciplinar.
anstorno mental é fruto de fatores biolégicos, psicolégicos e
socioldgicos e deve ser enfrentado com uma viséo diagnéstica,
orientacdo terapéutica e uma perspectiva de reinsercédo do paciente na sociedade".
Afirma que "desospitalizagdo nédo é simplesmente fechamento de hospitais e
sim uma proposta de ampliagdo da assisténcia extra-hospitalar e
reabilitacdo do paciente para o convivio social".

Lembra-nos do surgimento dos hospitais-dia como alternativa para o
confinamento e estimulo a convivéncia social do enfermo no ambito familiar,
uma tentativa de preservar o ambiente original e evitar os banimentos que
resultam em abandono total pela familia. Conclui seu parecer dispondo que
"processos de desinstitucionalizacdo ndo podem se resumir somente
a existéncia ou ndo de hospitais psiquiatricos, o importante, fundamentalmente,
€ o estabelecimento de uma rede de assisténcia psiquiatrica".

Assim, dispde que o projeto de lei em estudo devera contemplar a
reinsercao dos pacientes na sociedade, propor a instalacdo de leitos nos
hospitais psiquiatricos, utilizando o restante da estrutura para outras clinicas,
sugerir a hospitalizacdo como o Ultimo recurso a ser utilizado pela rede SUS
e que haja efetivamente uma avaliacéo periédica dos resultados obtidos.
Seu parecer, aprovado na Plenaria de 9/8/96, constitui a
contribuicdo do Conselho Federal de Medicina para o aprimoramento
do referido projeto de lei e ja foi enviado ao Congresso Nacional para exame do relator pertinente.

1. O Conselho Federal de Medicina, instado a se manifestar sobre o tema reforma psiquiatrica _ a partir do
conjunto das proposi¢des contidas nos textos legais do Deputado Paulo Delgado (PT-MG) e do Senador Lucidio
Portela (PPB-PI), na forma de substitutivo _, ndo poderia se furtar a uma discussao candente relativa ao destino de
milhares de pacientes acometidos de doenca mental.

Estdo em jogo fatores importantes como a reintegracdo do individuo na sociedade, estigmas de rejeicéo social e,
mais ainda, gravissimos interesses de natureza comercial embutidos na questao, além de temas de suma
importancia para a ética, desde o malsinado "carcere privado" até a discriminacao do enfermo. Esses problemas,
nao poucos, sdo ainda envolvidos por interesses da sociedade que tem dificuldade em conviver com uma populacao
desprovida de autodiscernimento. Além disso, intervém a voraz industria de hotelaria para alienados, ou
assemelhados. O assunto é relevante e despertou amplos debates na imprensa leiga, sacudiu as sociedades
psiquiatricas e outros segmentos interessados.

Chamado a elaborar parecer sobre a questéo, o Conselheiro Federal Rubens dos Santos Silva, estudioso do tema,
iniciou seu texto de apreciacéo dispondo que "urge a necessidade de uma definicdo dos propésitos a atingir e o
estabelecimento de uma politica de assisténcia psiquiatrica claramente definida em lei, exequivel e que
principalmente satisfaca aos interesses dos portadores de transtorno mental.

Segundo o parecerista, 0s "textos legais propostos pelo Deputado Paulo Delgado e pelo Senador Lucidio Portela
detém o mérito de deflagrar discussdes e posicionamentos" ainda que "um dos objetivos a atingir com a reforma da
assisténcia psiquiatrica é extinguir com a prética asilar existente em algumas instituicdes". Recorda-nos algumas
posicBes doutrinarias no sentido de entender que o tr

2. O Conselho Regional de Medicina do Parana encaminhou, em setembro de 1996, ao Conselho Federal de



Medicina um interessante parecer de autoria do Conselheiro Zacarias Alves de Souza, que discorre sobre a licitude
ética de um protocolo para tratamento da doenca de Parkinson por neurotransplante. O referido assunto foi levado
ao CRM/PR por médico daquela jurisdicdo interessado em conhecer a doutrina e as normas que regem a matéria,

em face do carater excepcional do transplante a partir de células e tecidos fetais.

O parecerista manifestou-se a favor do procedimento proposto e ndo percebeu qualquer 6bice legal, discorrendo
sobre a licitude ética do procedimento "até que legislacdo especifica discipline a matéria", considerando, ainda, "que
tais procedimentos poderao ser realizados por instituicbes especializadas e selecionadas em condi¢des técnicas
adequadas e apds submisséo e aprovacao por comissao cientifica e éticas independentes e ndo comprometidas ou
participantes do procedimento indiciado".

Interessante contraditrio ndo pode ser subtraido a atencédo dos leitores da revista Bioética. A argumentacdo do Dr.
Zacarias dispde sobre a experiéncia acumulada e por certo consentida em outros paises cuja jurisprudéncia sobre o
aborto ndo necessariamente corresponde a nossa.

A questédo alcanca a fronteira genética da espécie e coloca-nos frente ao dilema crucial do beneficio tangivel as
expensas do maleficio a vida ndo promulgada.

Em seu texto, o autor afirma que "em geral tem havido melhora em aspectos motores e auséncia de efeitos
colaterais" nos casos de transplante da literatura internacional. "No Reino Unido", prossegue, "o protocolo de
transplantes foi aprovado em 1987 pelo Comité de Etica para tratamento da doenca de Parkinson, no sentido de
reverter a deficiéncia de dopamina, caracteristica desta enfermidade”. Informa que "o tecido de transplante foi
obtido de fetos abortados terapeuticamente entre a décima segunda e décima nona semanas de gestacao”. A
guestao da disponibilidade do tecido fetal é a controvérsia ética prevalente, haja vista que o concepto ndo dispde de
vontade para exercer o ato de doa¢do. Mas vamos além no parecer de origem, o qual nos ensina que a idade 6tima
do doador "é de cinco e meio a nove semanas. O local do implante celular € a cabec¢a do niicleo caudado e a
abordagem cirlrgica é estereotaxica". Por outro lado, aponta a possibilidade de que "o tecido embrionario obtido do
produto do aborto espontéaneo traz a possibilidade de contar com o defeito genético ou podera estar infectado ..." O
gue nos sugere a alternativa de buscar embrides mais higidos e tdo mais higidos que possam até ser viaveis, com o
risco de proclamar uma forma de antropofagia "parenteral” para a espécie humana.” No Brasil, a lei que dispde
sobre a retirada e transplante de tecido, 6rgdos e partes do corpo humano com fins terapéuticos e cientificos (Lei
n° 8.489/92) ndo normatiza a utilizacéo terapéutica de tecidos fetais", diz-nos ainda.

Argumenta, para nossa surpresa, que "embora o tecido fetal tenha propriedades biolégicas diferentes das de outros
tecidos humanos, ele ndo tem por si préprio propriedades éticas especificas". Cita o professor Marco Segre, em
texto que vale a pena transcrever: "O uso médico de tecido fetal de aborto espontaneo e de abortos induzidos por
risco de vida da mée, € eticamente aceitavel. Nestas condi¢des, o tecido humano fetal pode ser eticamente usado
para pesquisa médica e tratamento”. A partir dai deduz que "ndo ha restricdo cabal & utilizacdo de material
biolégico fetal para a realizacé@o de transplantes de tecidos ou 6rgdos, bem como nos casos de prenhez ectépica”.
E conclui que "desde que autorizado pela méae ou pelos pais, os tecidos de fetos obtidos de aborto espontaneo ou
de gravidez ectdpica ou outra indicagdo de ordem médica ou legal poderéo ser utilizados em transplantes”. A
matéria é rica de assertivas e envolve preceitos instigantes que merecem vir a lume para reflexdo antes mesmo que
o Conselho Federal de Medicina se manifeste.

3. A UNIMED Vitéria da Conquista _ BA, Sistema Cooperativo de Trabalho Médico, encaminhou ao Conselho
Federal de Medicina um pedido de parecer sobre a eticidade e legalidade de acordo firmado entre o Colégio
Brasileiro de Radiologia, o Ciefas e a Asaspe-SP, acordo este referendado pela Associagdo Médica Brasileira,
relativo aos critérios de remuneracao dos servigcos de radiologia e ultra-sonografia. O referido termo, firmado em
1994, fixava o valor dos honorarios médicos conforme singular tabela de "classificagdo de servigcos de radiologia e
de ultra-sonografia”, elaborada pelo préprio Colégio Brasileiro de Radiologia e considerada consensual entre as
entidades signatarias.

Vale pontuar que entre os critérios de classificacéo o tipo de aparelho recebeu 0 mesmo peso da qualificagcao
técnica do operador do equipamento.

O Conselheiro Edson de Oliveira Andrade foi chamado a estudar o assunto e discuti-lo em suas vertentes éticas e
normativas, oferecendo parecer que concluiu pela rejeicdo dos aspectos mercantilistas e alcangou o cerne da
guestao embutido na contradigcdo entre o custo do equipamento e o valor do trabalho.

Considerou, inicialmente, a limitagdo legal do acordo celebrado com o restrito universo dos associados do Colégio
Brasileiro de Radiologia, arguindo a legitimidade de sua aplicagdo aos demais médicos, sob pena de configurar
"uma flagrante injustica". Em sua ponderac¢éo destacamos um momento de robusta inquietacdo, contido no subtitulo
"Do deploravel atrelamento dos honorarios médicos aos equipamentos empregados”, onde salta aos olhos a
indignacéo com a assertiva subjacente ao acordo de sujeitar o individuo & maquina. Nesse trecho, vale a pena



ressaltar, esta o fulcro da rejeicdo ética aos termos do acordo, o pincamento da impropriedade ética de submeter
os valores do ato médico a qualidade técnica do equipamento, em desfavor da competéncia, do discernimento e da
habilidade do profissional. E comenta adiante: "o acordo firmado entre o Colégio Brasileiro de Radiologia e as
empresas compradoras de servicos médicos traz em si um risco insanavel quando associa o valor dos honorarios
médicos ao equipamento empregado por este profissional em sua lide diaria". E mais: "em nome de uma
modernidade muitas vezes de valor duvidoso, as sociedades de especialidades médicas (...) defendem a idéia de
gue a qualidade da prética profissional esta intimamente ligada a sofisticacdo dos equipamentos empregados”. Com
maior veeméncia o parecerista dispde no topico seguinte:"o que se questiona é a escraviddo do médico e seus
pacientes a um falso progresso tecnolégico que quase sempre ndo passa de maquiagem de antigos equipamentos
ou, quando muito, de alguns novos componentes que nao representam, efetivamente, uma mudanca substancial no
produto oferecido". Adiante, verbera com mais vigor dizendo que "a importancia do tipo de equipamento reside na
capacidade do exame a ser realizado, e ndo no valor do ato médico". Arremata seu arrazoado com certeira
argumentacao quando dispde que "agir desta forma é escravizar o médico a industria de equipamentos médicos,
tornando-o servo de uma hidra voraz de lucros incessantes, que lhe roubara o sentimento e a razao, duas virtudes
sem as quais o individuo pode ser tudo, menos um médico".

Conclui que o acordo celebrado "carece de base ética por conter pontos que implicam na intromisséo em direitos
alheios, submisséo dos interesses médicos e sociais a indUstria de equipamentos médicos e distor¢do no conceito
de honorarios médicos com agregacado de valores de insumos e equipamentos”. A defesa intransigente do principio
da colocacéo do valor do trabalho acima do valor da maquina prevalece como medida essencial de respeito a
condicdo humana, o que em hioética pode ser lido como principio da justica.

O parecer do Conselheiro Edson de Oliveira Andrade restou aprovado em boa hora e por unanimidade no Plenario
do Conselho Federal de Medicina, em sesséo transcorrida em 10/9/96. Tomara que sua opinido possa prosperar
nos asperos rincdes da medicina, ndo bem iluminados pelo refulgente brilho da ética humanitaria.



